
ORDENANZA SOBRE INSTALACIONES LUMINOSAS PARTICULARES 

A r t .  10.- La p r e s e n t e  Ordenanza r e g u l a  l o s  r e q u i s i t o s  que 

han d e  r e u n i r  l a s  i n s t a l a c i o n e s  de  alumbrado y l o s  l e t r e r o s  y 

anunc ios  luminosos d e  c u a l q u i e r  c l a s e ,  cuando a q u é l l a s  y é s t o s  

sean  v i s i b l e s  desde  l a  v í a  p ú b l i c a ,  con e l  f í n  d e  g a r a n t i z a r  - 
s u s  cond ic iones  d e  segur idad  e  impedir  que puedan p r o d u c i r  d e s  

lumbramiento o  m o l e s t i a s  v i s u a l e s  o  a f e c t a r  des favorab lemen te  

a l  o r n a t o  p ú b l i c o  o  a  l a  c i r c u l a c i ó n  urbana.  

A r t .  20.- 1. En ningún caso  l a s  i n s t a l a c i o n e s  de  alumbra- 

do, l e t r e r o s  o  anuncios  luminosos podrán: 

a ) ,  p r o d u c i r  deslumbramiento,  f a t i g a  o  m o l e s t i a s  v i s u a l e s ;  

b ) ,  desmerecer  d e l  decoro  y e s t é t i c a  d e l  l u g a r  en  que p re -  

tendan c o l o c a r s e ;  

c ) ,  c o n f u n d i r s e  con l a s  s e ñ a l e s  luminosas r e g u l a d o r a s  de 

l a  c i r c u l a c i ó n  o  impedir  l a  p e r f e c t a  v i c u a l i d a d  de  d i -  

chas  s e ñ a l e s .  

2. La c o n c u r r e n c i a ,  e n  su  c a s o ,  d e  a lguna de  l a s  a n t e r i o -  

r e s  c i r c u n s t a n c i a s  deberá  a c r e d i t a r s e  mediante  l o s  opor tunos  - 
informes  de  l o s  S e r v i c i o s  t é c n i c o s  munic ipa le s .  

A r t .  30.- S i n  p e r j u i c i o  de  l o  e s t a b l e c i d o  e n  e l  a r t í c u l o  

a n t e r i o r ,  e n  i n s t a l a c i o n e s  de  c a r á c t e r  permanente,  l a  lumino- 

s i d a d  de  c u a l q u i e r a  de  s u s  e lementos  no podrá s o b r e p a s a r  Los 

s i g u i e n t e s  l í m i t e s  : 



a ) ,  h a s t a  una a l t u r a  de  5 R. medidos desde  e l  s u e l o ,  e l  

de  4000 cande las  por m2. como náximo. En d i c h o  espa-  

c i o  no podrán i n s t a l a r s e  i n t e r m i t e n t e s ;  

b ) ,  cuando l a  a l t r - z  pedida  e n  l a  misma forma, s e a  supe- 

r i o r  a  5 T.. S-n exceder  de  10 m . ,  l o s  máximos s e r á n  

de  5000 can?e las  por 1x2. para l a s  i n t e r m i t e n t e s ;  

c ) ,  cuando l a  a l t u r a ,  medida d e  i g u a l  forma, s e a  s u p e r i o r  

a  10 m. L e  lcminosidad podrá exceder  13s  l í m i t e s  seña- 

lados  en  e l  a p a r t a d o  a n t e r i o r ,  s iercpre q8.e no provoque 

d e s l u m b r ~ ~ ~ i e n t o ,  f a t i g a  o  m o l e s t i a s  v i s u a l e s .  

A r t .  40.- 1. Xo podr& i n s t a l a r s e  l e t r e r o s  o  anuncios  1mi- 

nosos e n  l o s  l u g a r e s  expresa&os e n  e l  a r t í c u l o  20 d e l  Decre to  

de  20 de  a b r i l  d e  1967.  

2. Con e l  f í n  d e  e v i t a r  p o s i b l e s  a c c i d e n t e s  no s e  pe rmi t i -  

r á n  i n s t a l a c i o n e s  e n  a l t a  t e n s i ó n  de  l a s  r e g u l a d a s  en  e s t a  O r -  

denanza e n  E s c u e l a s ,  Grupos e s c o l a r e s ,  Parques i n f a n t i l e s  o  de- 

más l u g a r e s  f r e c u e n t a d o s  por menores. 

A r t .  50.- Dichas i n s t a l a c i o n e s  luminosas debe rán  cumpl i r  

las  cond ic iones  t é c n i c a s  s e ñ a l a d a s  e n  e l  a r t .  31 d e l  v i g e n t e  

Reglamento E l e c t r o t é c n i c o  pa ra  Baja Tensión,  aprobado por De- 

c r e t o  d e  3 d e  j u n i o  d e  1955 y pa ra  su  u t i l i z a c i ó n  debe rán  pre- 

vkamente, ser reconoc idas  por  l a  Delegación P r o v i n c i a l  d e l  M i -  

n i s  t e r i o  d e  I n d u s t r i a  con dic tamen f a v o r a b l e .  

A r t .  60.- 1. La i n s t a l a c i ó n  e n  e s t e  t é rmino  munic ipa l  d e  

l e t r e r o s  y anunc ios  luminosos v i s i b l e s  desde  l a  v í a  p ú b l i c a ,  . 

deberá  e s t a r  previamente  a u t o r i z a d a  por  l a  Autor idad munic ipa l .  



2 .  La s o l i c i t u d  de l i c e n c i a  debe rá  acompañarse d e  una me- 

rr.oria t é c n i c a  y ,  e n  su  c a s o ,  de  l o s . d i b u j o s  o  c r o q u i s  necesa-  

r i o s  para  l a  comprensión de  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  de  l a  i n s t a l a -  

c i ó n .  También debe rá  e x p r e s a r s e  exactamente  e l  l u g a r  en  e l  que 

s e  p re t enda  s i t u a r  é s t a .  

3 .  Antes de  d i c t a r s e  r e s o l u c i ó n  debe rá  r e c a b a r s e  informe 

d e l  órgano c o r r e s p o n d i e n t e  d e l  M i n i s t e r i o  de  InfortcaciÓn y Tu- 

r i smo que ,  de  acue rdo  con l o  d i s p u e s t o  e n  l o s  a r t s .  11  d e l  De- 

c r e t o  de  20 de a b r i l  de 1967 y  39 de  l a  Ley d e  Procedimiento  

a d m i n i s t r a t i v o ,  s e  e s t i m a r á  f a v o r a b l e  cuando,  pasado un mes y 

r e i t e r a d a  l a  p e t i c i ó n ,  t r a n s c u r r a n  q u i n c e  d í a s  más s i n  r e c i b i r -  

s e  e l  informe s o l i c i t a d o .  E n t r e  t a n t o  s e  e n t e n d e r á  e n  suspenso ,  

en  su  c a s o ,  e l  p l a z o  para  r e s o l v e r .  

DISPOSICION F I N A L  

E s t a  Ordenanza deroga  l o s  a r t s .  1 .101 y 1 .102 d e  l a s  v i -  

g e n t e s  Ordenanzas mun ic ipa le s .  

DISPOS I C  I O N  TRANSITORIA ----- 

Las i n s t a l a c i o n e s ,  l e t r e r o s  y anunc ios  a  oue s e  r e f i e r e  

e s t a  Ordenanza,  e x i s t e n t e s  con a n t e r i o r i d a d  a  l a  f echa  de l a  

promulgación de  é s t a , d e b e r á n  a d a p t a r s e  a  s u s  p r e s c r i p c i o n e s  en  

e l  p l a z o  d e  2 años  s i g u i e n t e s  a a q u e l l a  f e c h a .  

(Vigente  a  p a r t i r  de  25 de  a g o s t o  de 1969) 




